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			INTRODUÇÃO


			1. O 3º Plano Bienal


			Dentro do processo normal de planejamento da CNBB em nível nacional, o presente Plano Bienal se refere ao período 1975/1976. Ele se inspira no corpo de Diretrizes Gerais, reelaborado a partir da XIV Assembléia Geral, (Itaici, 19/27.11.1974) e à sua luz, objetiva dar prosseguimento, em nível nacional, à pastoral planejada.


			2. Objetivo


			O presente plano abrange apenas as atividades do nível nacional (órgãos nacionais da CNBB) e através de seus cinco programas pretende criar condições e oferecer subsídios para os demais níveis da Igreja, em sua ação pastoral.


			3. As prioridades


			Cumprindo uma determinação da Assembléia Geral, a CEP decidiu algumas prioridades pastorais para o próximo biênio. Tais prioridades são:


			Comunidades Eclesiais de Base Pastoral Familiar


			Religiosidade popular


			Pastoral dos grupos de influência como agentes de transformação social.


			Essas prioridades significam uma atenção especial e uma concentração de esforços e recursos e não uma exclusividade frente a outros problemas e campos da pastoral. Por isso mesmo, se cada uma delas é atendida por um programa específico (Programa 1 a 4), o plano se completa com um programa de atividades necessárias em cada Linha e Setor (Programa 5).


			A ação pastoral em áreas prioritárias deve pois ser visualizada e realizada a partir do conjunto da pastoral como um todo. As quatro prioridades igualmente se relacionam entre si, em muitos pontos e aspectos, e isso deve ser aproveitado para reforçar os objetivos visados.


			4. Atividades permanentes


			A dimensão plena do trabalho pastoral dos organismos de nível nacional, só será percebida se as atividades que constam do presente plano forem compreendidas como parte de todo o trabalho. Outra parte, igualmente importante, é constituída pelas atividades permanentes (constante contato com regionais, acompanhamento de experiências, elaboração e difusão de subsídios etc.).


			5. Órgãos responsáveis


			5.1.  – Nível de decisão.


			A Comissão Episcopal de Pastoral, agindo juntamente com a Presidência e coordenada pelo Secretário Geral, é o órgão responsável pelas decisões pastorais de nível nacional e, portanto, por este plano bienal.


			5.2. – Nível de assessoria.


			O corpo de assessores permanentes, juntamente com os consultores e os organismos anexos prestam à CEP sua assessoria na elaboração e realização dos vários projetos.


			5.3. – Nível de coordenação e assessoria técnica.


			Uma equipe de assessores coordenada pelo Secretário Geral é responsável pela coordenação e assessoria técnica do plano bienal.


			6. Acompanhamento e avaliação


			Para o acompanhamento das atividades pastorais em nível nacional foi montado o seguinte esquema de trabalho:


			6.1. – Reuniões mensais da CEP e da Presidência (incluindo reuniões dos assessores com o Secretário Geral, dos assessores com o Bispo da respectiva Linha, reuniões da CEP e Presidência com toda a assessoria, e reuniões privativas dos Bispos).


			6.2. – Reuniões semanais da equipe de coordenação.


			6.3. – O acompanhamento é feito através de:


			– relatórios orais nas reuniões mencionadas acima,


			– relatórios escritos sobre cada projeto,


			– avaliação global parcial (13 e 14 de novembro de 1975),


			– avaliação global geral (fins de 1976).


			6.4. – Em um plano bienal as atividades pertencentes ao 2º ano (1976 no presente plano), não são detalhadas plenamente de antemão. Realmente, é a avaliação global parcial do 1º ano que apresentará dados concretos para o ulterior detalhamento, inclusive as datas precisas. Igualmente, os próprios projetos para 1976 são passíveis de redefinição, a partir dessa avaliação.


			7. Os vários Programas


			Os cinco programas do 3º Plano Bienal, que se encontram a seguir, são apresentados dentro do seguinte esquema:


			– Título do programa


			– Justificativa (contendo o objetivo em destaque)


			– Resumo do Conteúdo


			– Quadro de atividades.


			Os projetos são numerados com dois números nos programas 1 a 4: sendo o primeiro número referente ao programa e o 2º ao projeto. No programa 5 os projetos são numerados com 3 números: O 1º se refere ao programa, o 2º à Linha a que pertence, e o 3º ao projeto.


			PROGRAMA I:
COMUNIDADE ECLESIAL DE BASE


			1. JUSTIFICATIVA


			O incentivo à dimensão comunitária da Igreja tem sido uma constante na pastoral orgânica, a partir do Vaticano II. Seja no PPC, seja nos planos bienais subseqüentes, a Igreja comunidade foi sempre um dos objetivos mais visados (cf. 2º Plano Bienal, programa 1). Dentro desse campo a preocupação pastoral maior tem se concentrado em buscar uma estrutura de base, onde a experiência eclesial da fé possa ser vivida numa real fraternidade.


			É este o objetivo central deste programa.


			Ao falar em Comunidades Eclesiais de Base, há uma consciência muito nítida de se estar diante não de um modelo único, acabado, que deva ser implantado sem mais. Ao contrário, se está diante de um processo amplo e diferenciado de profunda renovação das estruturas eclesiais. Esse processo supõe busca contínua e respeito à originalidade de cada lugar e de cada Igreja Particular. Diferentes serão as CEBs, conforme as condições sócio-econômicas e culturais das várias regiões do país: diferentes serão também nas várias zonas de uma mesma região (zona rural, zona suburbana, zona urbana) e dependerão ainda das condições e tradições das várias Igrejas Particulares.


			No entanto, alguns traços comuns emergem como condições necessárias para se chegar a verdadeiras comunidades eclesiais. Elas são principalmente a reflexão da Palavra sob a ação do Espírito, a oração em comum, a abertura para as outras comunidades e sua ligação com o Bispo na comunhão da Igreja Particular, o espírito missionário, e a vida Eucarística como raiz e cume da vivência fraterna.


			A vivência das CEBs se expressa sobretudo pela vocação de serviço, seja com relação às necessidades internas da própria comunidade, (ministérios diversificados) seja com relação ao mundo concreto em que vivem e estão inseridas (fermento e sinal de unidade, promoção e libertação plena em Cristo).


			2. CONTEÚDO


			O Programa I parte do suposto que as experiências de CEBs na zona rural e suburbana já fornecem dados para uma reflexão suficiente a ser continuada pela utilização dos estudos até agora publicados (cf. especialmente “Comunidades: Igreja na Base” n.3 - Estudos da CNBB - 1974 - Ed. Paulinas) (Projeto 1.5).


			Sem dúvida, essas experiências serão acompanhadas através das atividades permanentes do setor responsável e mesmo intensificadas na “região missionária” (Projeto 1.4].


			Igualmente a reflexão se concentrará na análise crítica dos processos de explicitação da fé nas CEBs (Projeto 1.3); e na configuração dos novos ministérios que surgem em seu seio (Projeto 1.6).
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